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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Secretaria Municipal de Assistência Socia!

lnstrumento n.o 02812022 do Livro SMAS n.o 055 - FLS

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICíPIO DO RIO DE
JANEIRO, POR SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL, E
A CENTRO ESPECIALIZADO DE
ATENDIMENTO A CRIANCA . CEAC.

Aos 26 dias do mês de abril de 2022, de um lado o MUNICíP|O DO RtO DE JANEIRO,
por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL, neste ato
representada pela Secretária [/unicipal de Assistência Social, ]t/laria Domingas
Vasconcellos Pucu, matrícula n.o 111240.840-9, doravante denominado MUNICíPIO e
de outro, a cENTRo ESPECIALIZADo DE ATENDTMENTo A cRtANcA - CEAC,
doravante denominada ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE ClVlL, com sede na com
sede na Rua Maranhao, n.o 327, Meier, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.o
02.305.970/0001-20, neste ato representado por seu Representante Legal, Senhor
MAXWELL CARDOSO VIANA, portador da carteira de identidade no 12189964-5
expedida pelo IFP - RJ e inscrito no CPF sob o n.o 080.545.087-43, apos regular
Chamamento Público n.o 001/2022, conforme decidido no processo administrativó n.o
08/003.14512021 e n.o 08/000.87312022, com fundamento na Lei Federal n.o
13.01912014 e no Decreto Municipal n.o 42.696t2016 e suas alteraçÕes, e consoante
autorização da Senhora Secretária de Municipal de Assistência Social, devidamente
publicada no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, D.O.RIO no 43 em
1910512022, (pá9. 26), assinam o presente TERtr/lO DE COLABORAÇÃO, mediante as
seguintes CLAUSULAS e condições:

cLÁusuLA pRtMEtRA - LEGtsLAÇÃo ApLtcÁvEL

O presente TERMO reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, e ainda pelas
disposições que a completarem, cujas normas, desde já, entendem-se como
integrantes deste, em especial pelas normas gerais da Lei Federal n.o 13.01g de
31.07.2014; do Decreto n.o 42.696 de 2016; do Decreto n.o 21.0g3 de 20.02.2002; do
Decreto n.o 32.318 de 7.06.2010; pelas normas do Codigo deAdministração Financeira
e Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (CAF), instituíão pela Lei no
207 de 19.12.1980, e suas alterações, ratificadas pela Lei Complementar n.o 01 de
13.09.1990; pelas normas do Regulamento Geral do Código supracitado (RGCAF)
aprovado pelo Decreto n.o 3.221 de 18.09.1981 e suas alteraçÕes; bem como pelas
demais normas citadas no Edital de Chamamento Público n.d 00il2022, as quais a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara conhecer e se obriga a respeitar,
ainda que não transcritas neste instrumento.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo

Concessão de apoio à administração pública para a execução de Serviço de Proteção
Especial para Pessoas com Deficiência na modalidade Centro-Dia e similares, com a
disponibilidade de 200 metas (usuários cadastrados).
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cúusuLA TERcEIRA - DAS oBRtcAçôes ol oRGANtzAÇÃo ol soclEDADE
CIVIL
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A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL possui as seguintes obrigações.

(l) Desenvolver, em conjunto com o MUNIC|PIO, o objeto da parceria conforme o

àiano de Trabalho (Anexo t) e a Planilha de Custos (Anexo ll);

(ll) Arcar com todos os demais custos que superem a estimativa prevista no Plano de

Trabalho (Anexo l);
(lll) Manter rigorosamente em dia oS cadastros, prontuários e relatorios

indiviOualizados àos usuários, por tipo de atendimento, bem como quaisquer outros

registros, de modo a permitir o acompanhamento, a Supervisão, o controle e a

fisãalização dos serviços, a qualquer momento, por parte da equipe técnica

credenciad a Paru tal fim;
(lV) Não exigir de terceiros, seja a que título for, quaisquer valores em contraprestação

do atendimento Prestado;
(V) Manter atuaiizadas as informaçôes cadastrais junto ao MUNICÍP|O comunicando-

ihe imediatamente quaisquer alteraçÕes em seus atos constitutivos;

(Vl) Selecionar e contraiar os prohssionais necessários à consecução da presente

parceria, nos termos dos documentos referidos no item "l" desta CLAUSULA, anotando

e dando baixa nas respectivas carteiras profissionais, quando for o caso, observando a

legislação vigente e, em particular, a consolidação das Leis Trabalhistas - cLT;

ryity nôcolhãr, na condiçâo de empregador, todos os encargos sociais, previdenciários

e fiscais, oriundos das referidas contratações;
(Vlll) Responsabilizar-se pelo pagamenÍo dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no presente TERMO,

não se caracterizando responsabilidade sôlioária ou subsidiária do MUNlciPlo pelos

respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou os danos

decorrentes de restrição à sua execução;
(lX) Manter o valor àa parcela mensal referente a verbas rescisórias, quando for o

caso, bem como os saldos das parcelas não utilizadas, em aplicação financeira, na

forma da regulamentação específica da Secretaria Municipal de Fazenda;.

(X) Abrir cónta corrente bancária específica isenla de tarifa bancária no Banco

àantander (Brasil) S.A., conforme contrato n.o 103t2011, publicado no D. O. Rio n.o

195 de 26t12t20'11, decorrente de licitação CEL/SMF - PP 01111, ou lnstituição

Financeira diversa que venha a substituí-la nos conformes legais, apresentando o

extrato zerado na primeira prestação de contas, sendo vedada a utilização da conta

para outra flnalidade;
(Xl) permitir o livre acesso dos agentes da administração pÚblica aos processos, aos

documentos, às informaçÕes retacionadas ao presente termo de colaboração, bem

como aos locais de execução do respectivo objeto;

Meta Fontes Per Capita/Mês Valor Mensal

Pessoas com

Deficiência

200 Município (100/141) - R$
147,00

Federal (193/393) - R$
53,00

R$ 200,00 R$ 40.000,00
Quantidade
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(Xll) Arcar com os acréscimos decorrentes de atraso de pagamentos a que a
ORGANIZAÇÃO DA SOCTEDADE CIVIL tenha dado causa, tais como juros ou
qualquer tipo de correção latualização, dentre outros;
(Xlll) Prestar contas da aplicação dos recursos repassados na forma da CLAUSULA
DECIMA do presente instrumento, mantendo em boa ordem e guarda todos os
documentos originais que comprovem as despesas realizadas no decorrer da parceria
durante o prazo de 'l 0 (dez) anos;
(XlV) Apresentar relatórios de Execução do Objeto e de Execução Financeira,
conforme previsto na CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA, parágrafo primeiro;
(XV) Divulgar a presente parceria na internet e em locais visíveis de suas sedes
sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açóes a presente parceria, na
forma do arligo 47 do Decreto Municipal n.o 42.6g612016;
(XVl) Observar as normas contidas na Lei Federal n.o 9.06g/g0.
(XVll) Manter constante avaliação dos profissionais envolvidos na execução do objeto
do presente TERMO;
(XVlll) Garantir a infraestrutura necessária para o atendimento, alcance e êxito do
objeto do presente TERMO;
(XlX)Realizar pesquisa de preços, em observância aos princípios da lmpessoalidade
e da Economicidade, sempre que for necessária a aquislção de bens permanêntes ou
execução de serviços inicialmente previstos no plano de Trabalho;
(XX) observar as taberas de preços oÍiciais, bem como os preços porventura
registrados em ata no Município do Rio de Janeiro como preços limitespara aquisição
de quaisquer bens e/ou serviços;
(XXl) Respeitar os limites descritos na Tabela de preços de Mercado de Gêneros
Alimentícios da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro cónforme Decreto ruunicipai n."
19.481 de 09.01.2001 e demais regras contidas na Resolução sMAS n.o óãô o"
19.08.2011 ou, ainda, apresentação de reguramento de compras e contraúçôes
aprovado pela Administração Municipal, cujos requisitos serão estabelecidos em ato
normativo próprio, conforme inciso XIV do art.17 do Decreto n." 42.696t2016;
(XXll) Abster-se de contratar com empresa inidônea ou suspensa do direito de licitar,
glslm como as empresas referidas no artigo 10 do Decreto Municipal n.o 35.262 de
19.03.2012.

cúusuLA QUARTA - DAS oBRtcAÇôes oo MUNtcípto

O MUNICÍPlO possui as seguintes obrigações:
(l) Através da secretaria Municipal de Assistência social supervisionar, fiscalizar,
monitorar e avaliar a execução_do plano de Trabalho objeto do presente TERMo;(ll) Repassar à oRGANIzAÇÃo DE soclEDADE clvtl os iecursos necessários á
execução deste TERMO;
(lll) Receber, analisar e emitir parecer técnico conclusivo sobre a prestação de contas
das verbas recebidas pela ORGANTZAÇÃO DE SOCTEDADE CtVIL;(lV) Elaborar Relatório de visita Técnica in loco e Relatório Técnico e de
Monitoramento e Avaliação.

081000.87312022 - SUAS PCD TC no2812022- CEAC
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cúusut-l sExrA - ol ooeçÃo Dos BENs MovEls

Os bens móveis remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com

Íecursos transferidos do Municipio, mediante autorização da autoridade competente' e

desde que se tenham tornado obsoletos' imprestáveis, de recuperação antieconômica

àu inservíveis ao serviço público, poderão ser doados' com ou sem encargos' à

óiróÃNráôÁo DA SOCIEDADE irvtr-, cujo fim principat consista em atividade de

relevante valor social.

CúUSULA SÉTIMA - DO PRAZO

oprazodopresenteTERMoéde12(doze)meses,de13l05l2o22a1210512023'a
contar da publicação do extrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo descrito no caput poderá ser prorrogado em

p"iiàoo. iguais e sucessivos, limitados à duração má1i1a de 60 (sessenta) meses'

ãesde que-demonstrada a vantajosidade para o MUNIC|PIO e cumpridas as metas e

indicadores estabelecidos.

08/000.873/2022 - SUAS PCD TC n" 28/2022- CEAC
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É vedado, no âmbito desta Parceria:
(l) utilizar recursos para Íinalidade alheia ao objeto da parceria;

ili) remunerar, com recursos da parceria, cônjuge, companheiro ou parente, em linha

ieia ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente

público que exerça, no órgãô ou entidade da Administração Municipal, carg-o de

natureza especial, cargo de provimento em comissão ou função de direção, chefia ou

assessoramento;
(lll) pagar, a quaiquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

à"i""rá, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

oÍçamentárias:
(lú) realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;

iy;' "f"tu", 
pagamento em data posierior à vigência da parceria, salvo se

à*pr".."r"nt" ãutorizado pela autoridade competente da Administração Municipal e

desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência da parceria;

(Vl) transferir recúrsos para clubes, associaçÕes de servidores, partidos políticos ou

quaisquer entidades congêneres;
(Vll) realizar despesas com:

ia) 
'pr5ticiaaO", salvo as previstas no plano dê trabalho e diretamente vinculadas ao

àkíJt;U larceria, de caràter educativo, informativo ou de orientação social' das quais

nãã constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pess.oal;

iUl-p"g"r".t" de pessoal contratadõ pela organização da sociedade civil que não

i;Jr; às exigências do art. 29 do Decreto Municipal n'o 42'696/2016;

(c) obras que não sejam de mera adaptação e de pequeno porte'

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Secretaria Municipal de Assistência Social

lnstrumento n.o 02812022 do Livro SMAS n.o 055'FLS. .....'......

CúUSULA QUINTA - DAS VEDAÇOES
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A vigência da parceria poderá ser alterada, mediante
solicitação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClVlL, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada junto ao MUNICíPlO em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do término de sua vigência, ou por solicitação do MUNICíPIO dentro do período
de sua vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo descrito no caput poderá ser prorrogado de ofício
pelo MUNICíPlO, antes do seu término, quando este der causa a atraso na liberação
dos recursos, limitada ao exato período do atraso verificado, e informado no Sistema
de Contabilidade e Execuçáo Orçamentária - FINCON.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAçOES

AAdministração Pública Municipal poderá autorizar ou propor a alteração do termo de
colaboração ou do plano de trabalho, após, respectivameáte, solicitação
fundamentada da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que nao hãja
alteração de seu objeto, por meio de certidão de apostilamento ou termo aditivo.

PARÁGRAFO ÚttlCO: A alteração por certidão de apostilamento ocorrerá
independentemente de anuência da ORGANIZAÇÃO DA SoCIEDADE ClVlL, para:
(i) prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da
administração pública municipal tiver dado causa ao atraso na Íberação de recursos
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso úerificado, e,
(ii) indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.

A alteração por termo aditivo, quando:
(a) da modificação do valor per capita, estabelecido através de decreto;

(b) prorrogação da vigência, em períodos iguais e sucessivos, limitados à duração
máxima de 60 (sessenta) meses.

CúUSULA NONA . DO VALOR E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O valor do presente TERMO e de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), e
correrá a conta do PT 17.03.08.244.0629.2239, FR 100 e 193 ND 3.3.50.39.01, e sérá
pago em 12 (doze) parcelas mensais, nos valores discriminados abaixo, tendo sido
emitidas as Notas de Empenhos n.o 2o22looo471 e 2o22looo472 em 03/05/2022, no
valor de R$ 235.200,00 (duzentos e trinta e cinco mil e duzentos reais) e R$
84.800,00 (oitenta e quatro mil e oitocentos reais) respectivamente.

1" Parcela 2a Parcela 3a Parcela
R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000 00

4a Parcela 5a Parcela
R$ 40.000,00 R$ 40.000 ,00 R$ 40.000,00

7a Parcela 8a Parcela 9a Parcela
R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00
10' Parcela 11o Parcela 124 Parcela

R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 B$ 40.000,00

081000.87312022-SUAS PCD TC no2Bt2O22- CEAC
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pARÁGRAFO PRIMEIRO: O relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido

pelo Gestor e/ou comissão Gestora será submetido à comissão de Monitoramento e

Ãvátiaçao (a ser designada mediante ato administrativo a ser publicado em Diário

Oficial do üunicípio dõ Rio ae Janeiro - D.O.RlO), que o homologará, independente

daobrigatoriedadedeapresentaçãodaprestaçãodecontasdevidapela
oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClVlL.

pARÁGRAFO SEGUNDO: O relatório técnico de monitoramento e avaliação da

parceria será adstrito aos elementos descritos com o artigo 42' §1o do Decreto

[rr.i.iprr n.o 42.6g612016, sem prejuízo de outros elementos destinados ao

monitoramento e avaliação da parceria, caso o MUNICíP|O entenda que sejam

necessários.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

PelainexecuçáototalouparcialdoobjetodesteTERMO'doPlanodeTrabalho'bem
como por exécução da parceria em dàsacordo. com a Lei Federal n.o',l3.019/2014 e

com o' Decreto úunicipal n." aZ.696lZOt O, o MUNICiPIO poderá, garantid_a a prévia

ãáiàr,ãpri.àia oRGÀNtZAÇÃo DA SOCTEDADE CtvtL as sesuintes sanções:

(l) Advertência;

iiii §r.p"ntao temporária da participação em chamamento público e impedimento de

;á"br;; parceria à, contào com ó;gãos e entidades da esfera de governo da

ááÃinúttàçao pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

(lii ô";i;rçd á" iniaon"ú"ãá páà pà'ti"ipar de chamamento público ou celebrar

ààí""ri" ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo'

enquanto perdurarem ot roti,ã" altãrminantes da punição ou ate qu.e.seja promovida

a reabilitação perante a Éiãpri" ,,to'iOade que aplicou a penalidade' que será

concedida sempre que a ãr!ãnizaçao da sociedade civil ressarcir a administração

p':uriõà pãr". piejuízos t"trttá,t"t é após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso (ll).

PARÁGRAFOÚNtcO:Assançõesestabelecidas.nosincisosllelllsãode
;;;"iil"" exclusiva oo-sÀcretario Municipat de Assistência social, facultada a

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de

"úlr, 
p"a"ra" a reabilitaçao iLr requérda após dois anos de aplicação da penalidade'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL assume, como exclusivamente seus os

ii.Ã. á as déspesas decorrentes da conÍatação de pessoal necessária à boa e

ôárràltt "r""rção 
do presente TERMO, e pelo comportamento de seus empregados'

ãiáp".t"i ou suuoroinaoos, e, ainda, quaisquer prejuízos que sejam causados ao

MUNICÍPlo ou a terceiros

pARÁGRAFO pRlMElRo: os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos ao

irriür.rfúprô no pr"ro de 48 (quarenta e oitô) horas contadas da notiÍicação à

õãôÀúiãçÁô'óÀsocrronrjE CIVIL do ato administrativo que lhes fixar o.valor,

roU p"n" O" 
"plicação 

de penalidades na forma da CLAUSULA DECIMATERCEIRA'

08/000.873/2022 - SUAS PCD ÍC n'2812022- CEAC
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PARÁGRAFO NONO: Os repasses a serem desembolsados pelo presente Termo que
são vinculados pelas transferências oriundas pelo Governo Fe§eral e pelo Governo do
Estado do Rio de Janeiro, somente serão efetivados apos a comprovação do
respectivo ingresso financeiro, conforme piso composto previsfo no Decreto n.o 41.788
de0710612016, no Decreto n.o 41.988 de 1410712016, e na Dçliberação CIB n.o 50 de
16t01t2018.

cLÁUSULA DÉcIMA . DA PRESTAÇÃo DE CoNTAS

As prestaçÕes de contas parciais devem ser apresentada até 45 (quarenta e cinco)
dias apos terminado o período a que se refere a parcela, sendo a última entregue até
90 (noventa) dias apos o término da presente parceria, acompanhada do comprovante
de devolução do saldo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas será instruída com os documentos
indicados na Resolução CGM n.o 1.285 de2310212017, que institui o roteiro orientador
para a prestação de contas de recursos concedidos pelo Município do Rio de Janeiro
através de parcerias voluntárias na forma do Decreto Rio n.o 42.696 de 26 de
dezembro de 2016.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A prestação de contas somente será recebida pelo
MUNICíP|O se estiver instruída com todos os documentos referidos no PARAGRAFO
PRIMEIRO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de erro nos docu apresentados, serão
o repasse da parceladevolvidos à ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL,

subsequente condicionado à reapresentação válida desses d

PARÁGRAFO QUARTO: Os mapas, demonstrativos e relatorios físico-financeiros
deverão conter assinatura do representante legal da ORGANI4AÇÃO DA SOCIEDADE
ClvlL, bem como de contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

PARÁGRAFO QUINTO: Os documentos fiscais originais de{erão conter carimbo ou
dizeres com os seguintes termos: "Prestação de Contas n.o X]X)UXXXX - TERMO DE
COLABORAÇÃO N.o XXXXXXX, entre a (lnstituição) e a Secretaria Municipal de
Assistência Social".

PARÁGRAFO SEXTO: A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá manter em
boa ordem e guarda todos os documentos originais que comprovem as despesas
realizadas no decorrer da parceria durante o ptazo de '10 (dez) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA FORMA DE MONITOR.AMENTO E
AVALlAçÃO

O MUNICÍP|O, por meio de um Gestor ou Comissão Gestora da Parceria (a ser
designada mediante ato administrativo a ser publicado em Diário Oficial do Município
do Rio de Janeiro - D.O.R|O) emitirá, relatorio técnico de monitoramento e avaliação

CEAC
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da parceria celebrada no presente TERMO.
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pARÁGRAFO PRIMEIRO: O relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido
pelo Gestor e/ou Comissão Gestora será submetido à Comissão de Monitoramento e
Avaliação (a ser designada mediante ato administrativo a ser publicado em Diário
Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O.R|O), que o homologará, independente
da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela

oRGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClVlL.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O relatório técnico de monitoramento e avaliação da
parceria será adstrito aos elementos descritos com o artigo 42, §1o do Decreto
Municipal n.o 42.69612016, sem prejuízo de outros elementos destinados ao
monitoramento e avaliação da parceria, caso o MUNICíPIO entenda que sejam
necessários.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste TERMO, do Plano de Trabalho, bem

como por execução da parceria em desacordo com a Lei Federal n.o 13.01912014 e

com o Decreto úunicipa! n.o 42.696t2O16, o MUNICíP|O poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à ORGANIZ çAO DA SOCIEDADE CIVIL as seguintes sanções:

(l)Advertência;
(ll) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por ptazo não superior a dois anos;
(llt) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento pÚblico ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administraçâo
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso (ll).

PARÁGRAFO ÚtttCO: As sanções estabelecidas nos incisos Il e III são de
competência exclusiva do Secretário Municipal de Assistência Social, facultada a

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de
vista, podendo a reabilitação ser requerida apos dois anos de aplicação da penalidade.

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA . DA EXcLUSÃO DE RESPONSABILIDADE

A ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL assume, como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da contratação de pessoal necessária à boa e
perfeita execução do presente TERMO, e pelo comportamento de seus empregados,
prepostos ou subordinados, e, ainda, quaisquer prejuízos que sejam causados ao
MUNICíPIO ou a terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os danos e p§uízos deverão ser ressarcidos ao
MUNICíPIO no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da notificação à
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do ato administrativo que lhes fixar o valor,
sob pena de aplicação de penalidades na forma da CLAUSULA DECIMA TERCEIRA.
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plRÁcnnpO SEGUNDo: o MUNICÍPlO não é responsável pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução
do objeto previsto no presente TERMO, não se caracterizando responsabilidade
solidária ou subsidiária do MUNICÍPlO pelos respectivos pagamentos, qualquer
oneraçáo do objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O MUNICÍP|O não será responsável por quaisquer
compromissos assumidos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com terceiros,
ainda que vinculados à execuçáo do presente TERMO, bem como por seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNcn

o presente instrumento pode ser denunciado antes do término do prazo inicialmente
pactuado, após manifestação expressa, por ofício ou carta remetida à outra parte, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. Nesta hipótese, as partes definirão
através de Termo de Encerramento as respectivas condições, sanções e delimitaçôes
claras de responsabilidades em relação à conclusão ou extinçáo do trabalho em
andamênto.

PARÁGRAFO ÚtttCo: por ocasião da denúncia, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçÕes
financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou ao órgão repassador'dos
recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauraçâo
de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridáde
competente do órgão ou entidade responsável pela parceria, com encaminhamento
posterior à conclusão à Controladoria Geral do Municíplo.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA REscISÃo

l: :l:q de detecção de quaisquer irregularidades cometidas peta ORGANTZAÇÃO DA
SOCIEDADE ClVlL, o MUNTCíptO poderá rescindir o presente TERMô, sem
necessidade de antecedência de comunicação.

PARÁGRAFo ÚNlco: Na ocorrência de rescisão, o MUNlciplo suspenderá
imediatamente todo e qualquer repasse à oRGANIzAÇÃo DA soclEDADE clvll,
ficando esta obrigada a prestar contas das importâncias recebidas e a devolver os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicaçÕes financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena
de. imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente do órgão ou entidade responsável pela parceria, com
encaminhamento posterior à conclusão à Controladoria Geral do Município.

'"' 
tnstrument o n.o 028t2022do Livro SMAS n.o 055 - FLS. ............
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CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RETOMADA DOS BENS E ASSUNÇÃO DE

RESPONSABILIDADE

GúUSULA DÉCIMA SÉTIMA
HABILITAçÃO

DA MANUTENÇÃO DOS REQUISITOS DE

No caso de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil,

somente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à populaçáo, o

MUNICíplo poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a Íim

de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:
(l) retomaÍ os bens públicos em poder da organizaçáo da sociedade civil parceira,

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais

bens;
(ll) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano

àe trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontin uidade, devendo

ser considerado na prestação de-contas o que foi executado pela ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL até o momento em quê o MUNICíPlO assumir essas

responsabilidades.

A ORGANTZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá manter as condições de habilitação

previstas no Edital durante o curso do presente TERMO'

CúUSULA DÉCIMA OITAVA. DA PUBLICAÇÃO

Até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura' deverá ser

prãviOenciaàà a publicaçao do presente ústrumento, no prazo máximo de 20 (vinte)

ãi"., ", 
extrato, no Diário Ohciat do Município do Rio de Janeiro, à conta do

Município.

cúusuLA DÉCtMA NONA - DO CONTROLE ORçAMENTÁRlO E FINANCEIRO

O MUNIC|PIO providenciará a remessa de cópias do presente TERMO ao órgão de

controle interno do Município, no prazo de 5 (cinco) dias, contados de sua assinatura e

ao Tribunal de contas do Município do Rio de Janeiro, no prazo de 10 (dez) dias,

contados da publicação de seu extrato, respectivamente'

cúusulA vtcÉstua - DAs oBRIGAÇÓes tRasnustas

A Organizaçã o da Sociedade Civil autoriza o MUNICÍP|O a descontar de suas faturas

o valores relativos aos pagamentos dos salários e das demais obrigações

íabalhistas, bem como as contribuiçÕes previdenciár ias e ao Fundo de Garantia Por

Tempo de Serviço FGTS, relativos aos funcionários dedicados ao projeto, sempre

que estes não forem adimplidos' obrigando-se a fornecer todas as informações

necessárias para que estes sejam pagos/recolhidos diretamente aos beneficiários,

conforme determina o Decreto Rio n.o 46.785/2019 e sua regu lamentação.

08/000.873/2022 - SUAS PCD TC n"28/2022- CEAC
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lnstrumento n.o 02812022 do Livro SMAS n.o 055 - FLS.

cúUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro Central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro,
renunciando, desde já, a oRGANIzAÇÃo DA SOCIEDADE CIVIL a qualquer outro que
porventura venha a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente TERMO em 03 (três) vias de
igual teor e validade, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas.

de Janeiro, 13 de maio

DO RIO NEIRO
MARIA DOMINGAS VASCO PUCU

Matrícula n.o 1 1 1240.840-9
Secretária Municipal de Assistência Social

at^
CENTRO DE ATENDTMENTO A CRTANçA. - CEAC

CNPJ n.' 02.305.9'7010001-20
MAXWELL CARDOSO VIANA.

Presidente - CPF n.o 080.545.087-43

Testemunhas:

.{t ''*l

Rio

1-
Nome:
ldentidade no:

2-
Nome:
ldentidade no:
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ANEXO II . A
DECLARAçÃO DE CONHECTMENTO A

LEI FEDERAL N.O 12.846, DE íO DE AGOSTO DE 20í3

As partes que a esta subscrevem declaram conhecer a Lei Federal n.o 12.846, de 1o
de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabllizaçáo administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou
estrangeira, e se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente na
relação com a Administração Municipal.

Rio de Janeiro, 13 de maio

DO RI JANEIRO
MARIA DOMINGAS LOS PUCU

[tl]atrícula n.o 1 1 1240.840-9
Secretária Municipal de Assistência Social

CENTRO DO DE ATENDTMENTO A CRTANÇA. - CEAC
CNPJ n.' 02.305.9701000 l-20

MAXWELL CARDOSO VIANA.
Presidente - CPF n.o 080.545.087-43

08t00O.87312022 - SUAS PCD TC no 28t2022- CEAC
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ANEXO II : B
DECLARAçÃO DE RESPONSABILIZAçÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei
Federal n.o 12.84612013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e
transparente, e estâo cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a
dar a quem quer quê seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de
subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele
não relacionada.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas
hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão
societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou
incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio
transferido.
PARAGRAFO SEGUNDO: As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis
pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à

obrigação de pagamento de multa e reparaçâo integral do dano causado.

Rio de Janeiro, '13 de maio 2022

P DOR DE JANEIRO
CELLOS PUCUMARIA DOMINGAS VA

u)({ e úo'=-
CENTRO ESPE IALIZADO DE ATENDIMENTO A CRIANç4. - CEAC

CNPJ n." 02.105.970/000 1 -20
MAXWELL CARDOSO VIANA.

Presidente - CPF n.o 080.545.087-43

08/000.873/2022 - SUAS PCD TC n" 2&2022- CEAC
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Instrumento n.o 02812022 do Livro SMAS n.o 055 - FLS.

ANEXO il - C

AUTORTZAçÃO - DECRETO RtO n.o 46.785t2019

CEAC - CENTRO ESPECIALIZADO DE ATENDIMENTO A CRIANÇA, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n.o 02.305.970/0001-20, por intermédio
de seu representante legal o Senhor MAXWELL CARDOSO VIANA, portador da
carteira de identidade 12189964-5 expedida pelo IFP - RJ e inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF sob o n.o 080.545.08743, AUTORIZA, para fins do Decreto
Rio n.o 46.78512019, o MUNICÍP|O DO RIO DE JANEIRO, por meio da Secretaria
Municipal de Assistência Social, representada por sua Secretária, senhora Maria
Domingas Vasconcellos Pucu, matrícula Ír.o 111240.840-9, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n.o 29.468.048/0001-00, a fazer desconto
em suas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos seus empregados, bem como das contribuiçÕes previdenciárias e 5
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, quando esses não forem
adimplidos por esta empresa.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2022

e
CENTRO ESP DE ATENDTMENTO A CRIANçA. - CEAC

CNPJ n.o 02.305.97 010001 -20
MAXWELL CARDOSO VIANA.

Presidente - CPF n.o 080.545.087-43
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ffio.o. líiílü)
ÍrL.lo Oícld do ,aunlc9b do Rlo d. JelF

Not d. Emp.nho: 2022000255 m vâld de R§ 28.$0,00

Prolnm d.
Fundamnto:

Tnb.lho: 16.51.'12.361.0381.4161
Oi8p€ns do licitação, arl 29, incie ll ds Loi 13.303í2016.

NíuFa d. Do!po..: 3.3.í).39.01
Notâr do Empcnho! n'12O221úU71 o2O22lOOU72
Fundlmont çlo Lcgtl: AÍt. '16 da L€i Fod@l n.o 13.019/2014.

'Omitlro m O.O Rio &O1lOAl2O22.

SECRETARIA IUNICIPÂL DE ASSISTÊT{CIA SOCI,AL
EXTRÂTO DE II{STRUIEI{TO CONTRATUAL

Pr@§o lnftrudvo a't OUOú.87212022
Tcmo d! CohboEçto n': 2912022 do Lirc SMAS n.'055.
Drt d! u.ln.tun: 13.05.2022.
P.rt{: SMAS 6 a 

^SSOCIAçÁO 
DE AMTGOS OOS EXCEPCIONAIS

-ÂPAE-RIO.
Objeto: Conessáo do apoio â 8dminislraçáo públicá para a 6xo@çáo do
Soryiço do Prctoção E8peial paE Posws @m Oofciôncia nâ íDdâlida-
dê ContÍo-Dis e similar$,6m 6 disponibilidad€ do 200 metas (u8uáÍios

€dasEados).
P@o dr 12 (duo) res, dâ 131051202,.a 1!OSl2o23.
V.lorTot l:
Programs do Tnbllho;'17.03.08.244.06292239
il.tuoa d! Düpo.r: 3.3.50.39.01
ilota. d. Empcôhor n'i 2O2ZOOU67 a 202ZOOo.,ü
Fund.montldo Lrell:AÍ1. 16 dâ Loi Fodffil n." '13.019/2014.

' Omitilo rc D.O Rio da 0'110612022

SECRETARTÂ xuNtctpaL DE AsssÉt{crA socr,Al-
EXTRÂTO DE I}ISTRUXEI{ÍO CONTRATUAL

Pr@$o ln.tníltvo n't OS/Oú.87 412022
Trmo dc Col.borrÉo n': 302022 do 1,rc SIT AS n.o 055.
D.t d. ü3lnÍu6: 13.05.2022.
P!rt€; sMÂs o o CREÂRTE - CENTRO DE RE BILITÂÇÃO DO INSTI-
TUTO ANNA FREUD.
Objôto: Con6sào do apoio à administmção públiE pars I sxeqjçáo d€
Ssrviço dê Prctoção Esprial para Pêsss @m Oêficiância na modalida-
de CentÍo-Dia € similaÍes, @m a disponibilk ads de 200 mtas (GuâÍiog
€dasbados).
PEo dc vlganch: 12 (dozs) mesos. d6 131092022. a 12n92023.
VllorTotll: R$,t80.0o0,00 (quâtÍ@ntG s oitenta mil Eis)

Proglm! dc Tnbrlho:'l 7.03.08.2{4.0629.2239
N.tuEa d! Olrprs: 3.3,50.39.01
Not!! de Emponhd n't 2022/0001,69 o a2)OOO17O
Fundm.nt Éo L.g!l: AÍt. 16 dâ Loi Fodtr8l n.' 13.01920í4.
'Omitk o rc D.O Rb da0'llOOl2O2..

sEcRETARI,a rlriltctpal- DE oRDEx púBLtcA
EXTRATO DÉ INSTRUTEI{TO CONTRATUAL

Pl@to lí.tn üvo n': 2ím3.1392021
Conffiotn'021m22.
Drtr dr ...ln.tu6: 0í/06/2022
Prrt .: ProíeituE da Cidado do Rio do J8reirc/SEOP 6 a ômpí6s DEL-
TAPOINT CONSULTORIA E TREINÂMENTOS EIRELI,
Obl.to: Contrataçáo do ompí€s pâ6 pío8t8ção d€ $Mço dô modiçóos
d6 sistomas (manut€nção ou doenvolvimnto d€ mva§ turcionalidad6)
âm unidados do Pont6 do Funçáo náo ajustadG.
Pwoi 0110612022. â 31/0í2024 (24 m#).
v.lor totll: R§ 39.200,00 (binta s nry€ mil o duzonios rsais).
Prcelmr d3 Tnb.lho: 39.04.0€.127.0645.2146
N.tutta do Deapo§; 33.90.39.62
Not| dc Emprnho: 20221ú&11
Fund.m.nlo: Loi no 8.66683 dc Lôi n.o 10.52093.

SECRETARI/À f, UNICIPAL OE TRÂNSPORTES
COTPANHIA TUÍIIICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS

IOBl.Rlo
EXTRÁTO DE INSTRUTE|ÍÍO COITRATUAL

PrcGro lnrtruüvo n' 03800.00812022
ContrÍo XOBI RIO n' O5U2O22
Dír dr !.tln.tun: 11105Í2022
P.ÍT..: MOBI RIO 6 GUERÉN COMÉRCIO DE GASÊS LTDA
Obrrto: Contrataçào de ompíoe spsializada no Íomsimonto d6 gas6
a@ül6no, nitÍogônio o oxirânio, nas instâlaçóos das 3 (bâs) gaEgens do
sistôro BRT, incluindo a @ssão dô us dc cilindrcs.
P t uoi'l 1 I O5l2O22 A 1 Ol O5l 2022.
vlloÍ totrl: R§ 87.912,00 (oitonta ô ets mil, rcv@ntG e dozê rôais).
Fund.moto: L6i F6dsd no '10.520105 € 13.30316 6 polo D@do Municipal
Íf ,t4.69&18.

sEcRET RriÀ ruNrcrpAl oE EDUcAçÀo
r cooRoEr{ADoRrA REGtoilAr DE EDUcAçÀo

EXÍRATO DE TERTO ADITIVO
PROCESSO INSTRUnVO1 Ol n7 n01í-7 m21
í. TÉRIO ADÍnVO ttl. 5t2022 ÂO COiÍrRÂTO N. 0U:I021
DATA DA ASSIiIATURA: 31 lOSl2Oz.
PARTES: PCRISME/E 'GE o @MPANHIAMUNICIPÁL OE LIMPEZA
URBANA. COMLURE
OBJETO: PrcrcgaÉo do pÍao onbatual.
PRÀZO: 12 mo$s do 011ú12022e31lOSl2O23
VALOR TOTÂL: R§ 62,í.351,96 (sisntos o ünto e quafo mi, bozontos
o cinquontâ o um Eais o novonta o s6is 6ntevos)
PROGRATÂ DE TRAAALHO:16.08.12.361.0315.2081
NATUREZA DÂ DESPESA: 3.3.91.39.08
NOTÂ DE EIPENHO N't 2O22W24, rc valn d€ Rt 52.029,33 (cin-
q@nta s dois mil vinls e rcw @ia 6 trinta o E& 6ntâvG)
FUNDAIENTO: Aíigo 57, lncis ll da lôi no 8666í93.

SECRETART,À ruNrctpAL DE AsstsTÊNctA soctAL
EXTRATO DE INSTRUIENTO CONTRATUAT

Pro6e ln.trutlvo n': 0&000.873U2022
Tomo d. Col.boEfíIo nó: 282022 do Lirc SirAS n.'055.
Dft! dr lt.lnilun: 13.05.202.
P.Íto.: SMAS o o CENTRO ESPECIALIZADO DE ATENDIMENTO A
CRIANCA. CEÂC
Obr.to: Con@ssáo d€ apoio à adminiínÉo publi€ pâm a exeuçào do
Swiço do Prctoç.ão Espôcial paÉ Posmas @m Deficiância na modalida-
dô C€nüGDia ô similsGs, @m a disponibilklado do 200 m€tâs (usuáÍios
€dastrados).
Pruo d! vlganch: 12 (dozo) me$s, de 13lO5l2O22a12lO5l2O23.

Prcgnm. d. T6b.lhot 17,03,08,244.0629.239
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